
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.956.138 - SP (2021/0267958-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JACILENE NOGUEIRA CLEMENTINO 
ADVOGADO : MÁRIO ANTÔNIO DE SOUZA  - SP131032 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CELIA MARIA PIMENTEL RIBEIRO 
ADVOGADO : RAMIRO DE ALMEIDA MONTE  - SP146980 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO APENAS PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO. PENSÃO POR MORTE. AUSÊNCIA DE 
SEPARAÇÃO DE FATO OU DE DIREITO. UNIÃO ESTÁVEL 
DESCARACTERIZADA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 

ORIENTAÇÃO DO STJ E DO STF. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do Voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
previsto na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
2. Além disso, é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, 
sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido. Incide na espécie 
o enunciado da Súmula 284/STF.
3. Ainda que superasse tal óbice, o recurso não prosperaria. Isso porque o 
Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que a união estável pressupõe 
a inexistência de impedimento para o casamento, assegurando-se à companheira 
o direito ao recebimento da pensão por morte do falecido que ainda esteja casado, 
desde que comprovada a separação de fato entre os ex-cônjuges.
4. Depreende-se da leitura do acórdão que a Corte de origem foi categórica ao 
afirmar que, "no caso vertente, não há como agasalhar a pretensão da autora. De 
fato, diante das provas carreadas aos autos, resta cristalino que o falecido era 
casado com a corré Célia e nunca se separou dela, nem de fato." (fl. 379, e-STJ) 
e que, "diante da simultaneidade entre matrimônio e concubinato, não há como 
dar guarida aos argumentos da autora, diante da inexistência de união estável" (fl. 
383, e-STJ).
5. O entendimento fixado no acórdão está alinhado à orientação do STJ e do STF, 
razão pela qual não merece reforma.
6. Ademais, para modificar o entendimento firmado no aresto recorrido, seria 
necessário exceder as razões nele colacionadas, o que demanda incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
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Súmula 7/STJ.
7. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 05 de abril de 2022(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 2156904 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2022 Página  2 de 5



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.956.138 - SP (2021/0267958-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JACILENE NOGUEIRA CLEMENTINO 
ADVOGADO : MÁRIO ANTÔNIO DE SOUZA  - SP131032 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CELIA MARIA PIMENTEL RIBEIRO 
ADVOGADO : RAMIRO DE ALMEIDA MONTE  - SP146980 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 451-453, e-STJ) proferida pela Presidência 

do STJ, que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante sustenta:

No entanto, pela simples leitura da decisão, vê-se que há 
inobservância da Lei 8.213/91, em seu art. 74, E interpretação DIVERGENTE 
sobre a aplicação do art. 1.727 do Código Civil, haja vista que a concomitância de 
relações familiares permite SIM o pagamento da pensão por morte à esta 
concubina, motivando a interposição de Recurso Especial. (fl. 461, e-STJ).

Defende que, "ao contrário do narrado pelo Nobre Ministro, a parte indicou 

SIM o dispositivo legal objeto de dissidio jurisprudencial" (fl. 463, e-STJ). Argumenta:

NÃO SE TRATA DE ANÁLISE DE PROVAS E SIM, 
MATÉRIA DE DIREITO, QUAL SEJA, PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
PELO PODER JUDICIÁRIO!

Trata-se de matéria ÚNICA e EXCLUSIVA de DIREITO.
É possível a concessão de pensão por morte à concubina, OU, não 

?
Cabe a este Superior Tribunal DIRIMIR essa controvérsia.
Dessa forma por estarem as razões do presente Recurso 

consubstanciada em fundamentos de direito, requer, após intimação do Agravado 
para, querendo, apresente manifestação, nos termos do art. art. 1.021, § 2º do 
CPC , c/c art. 259 do (RISTJ) 

No mais, requer sejam apreciadas as Razões do Agravo Interno e, 
do exposto, haja retratação do decisório que conheceu do Agravo do Recurso 
Especial, mas, NÃO conheceu do Recurso Especial.(fl. 467, e-STJ).
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Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao 

Órgão Colegiado.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.956.138 - SP (2021/0267958-4)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JACILENE NOGUEIRA CLEMENTINO 
ADVOGADO : MÁRIO ANTÔNIO DE SOUZA  - SP131032 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CELIA MARIA PIMENTEL RIBEIRO 
ADVOGADO : RAMIRO DE ALMEIDA MONTE  - SP146980 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO APENAS PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO. PENSÃO POR MORTE. AUSÊNCIA DE 
SEPARAÇÃO DE FATO OU DE DIREITO. UNIÃO ESTÁVEL 
DESCARACTERIZADA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 

ORIENTAÇÃO DO STJ E DO STF. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do Voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
previsto na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
2. Além disso, é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, 
sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido. Incide na espécie 
o enunciado da Súmula 284/STF.
3. Ainda que superasse tal óbice, o recurso não prosperaria. Isso porque o 
Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que a união estável pressupõe 
a inexistência de impedimento para o casamento, assegurando-se à companheira 
o direito ao recebimento da pensão por morte do falecido que ainda esteja casado, 
desde que comprovada a separação de fato entre os ex-cônjuges.
4. Depreende-se da leitura do acórdão que a Corte de origem foi categórica ao 
afirmar que, "no caso vertente, não há como agasalhar a pretensão da autora. De 
fato, diante das provas carreadas aos autos, resta cristalino que o falecido era 
casado com a corré Célia e nunca se separou dela, nem de fato." (fl. 379, e-STJ) 
e que, "diante da simultaneidade entre matrimônio e concubinato, não há como 
dar guarida aos argumentos da autora, diante da inexistência de união estável" (fl. 
383, e-STJ).
5. O entendimento fixado no acórdão está alinhado à orientação do STJ e do STF, 
razão pela qual não merece reforma.
6. Ademais, para modificar o entendimento firmado no aresto recorrido, seria 
necessário exceder as razões nele colacionadas, o que demanda incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
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Súmula 7/STJ.
7. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9 de março de 2022.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

O Agravo em Recurso Especial (art. 105, III, "c", da Constituição Federal  de 

1988) foi interposto de acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. MATRIMÔNIO 
SIMULTÂNEO COM CONCUBINATO ADULTERINO. UNIÃO ESTÁVEL 
NÃO RECONHECIDA.

1. A concessão do benefício, em princípio, depende do 
reconhecimento da presença de três requisitos básicos: o óbito, a qualidade de 
segurado do falecido e a dependência econômica em relação a ele na data do 
falecimento.

2. O óbito do instituidor do benefício ocorreu em 04/04/2004 (ID 
90366045 – p. 11). Assim, em atenção ao princípio , previsto na súmula 340 do 
Colendo Superior tempus regit actum Tribunal de Justiça (STJ), a lei regente da 
concessão de pensão por morte é a vigente na data do falecimento.

3. Na hipótese, é incontroversa a qualidade de segurado do 
falecido no dia do passamento, pois já foi concedida a pensão por morte aos filhos 
e esposa dele (ID 90366045 – p. 13).

4. Não obstante as testemunhas afirmarem que a coabitação sob o 
mesmo teto entre autora e falecido tenha iniciado após o nascimento do filho 
Oswaldo, os depoimentos foram uníssonos quanto ao conhecimento do 
matrimônio do autor com a corré Célia, com quem ele também residia.

5. Dessarte, além da fragilidade da prova material, ancorada na 
mera contratação de plano de saúde (ID 90366045 -p. 12), a prova oral foi hábil e 
eficaz para comprovar que o falecido era casado e não se separou da esposa, 
mantendo essa condição até o óbito, tanto que residia com ela quando adoeceu.

6. Em verdade, o relacionamento com a autora configurou em 
concubinato (art. 1.727 do Código Civil). O matrimônio com a Sra. Célia nunca foi 
rompido, inexistindo, sequer, a separação (de direito ou de fato) do casal, 
inviabilizando, portanto, o reconhecimento da união estável aqui pretendida (art. 
1.723, § 1º do Código Civil). Precedentes.

7. Diante da simultaneidade entre matrimônio e concubinato, não 
há como dar guarida aos argumentos da autora, diante da inexistência de união 
estável, estando escorreita a r.

sentença guerreada, que deve ser mantida.
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8. Recurso não provido.

Cinge-se à controvérsia sobre a concessão de benefício previdenciário da 

pensão por morte para companheira.

Conforme assentado na decisão monocrática, observa-se que o apelo 

excepcional foi manejado apenas pela alínea "c" do permissivo constitucional.

O conhecimento de Recurso Especial fundado na alínea "c" do inciso III do art. 

105 da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da divergência 

jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que 

configuram o dissídio e da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os 

casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas ou 

votos (arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 1.029, § 1º, do CPC 

e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 

inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

In casu, verifica-se que a parte recorrente não logrou comprovar o dissídio 

jurisprudencial nos moldes exigidos por esta Corte, uma vez que não realizou o necessário 

cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas, a fim de demonstrar a similitude 

fática e jurídica entre eles, tendo-se limitado a transcrever as ementas das decisões 

paradigmas.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. CONTRADIÇÃO ENTRE A 
FUNDAMENTAÇÃO E O DISPOSITIVO DO JULGADO. PREVALÊNCIA 
DO DISPOSITIVO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA.

(...)
2. A divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 
indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de caracterizar a interpretação legal divergente. O recorrente limitou-se a 
transcrever ementas de decisões desta Corte, sem, ao menos, delimitar um 
acórdão paradigma. Nesta conjuntura, é inviável o recebimento do presente 
recurso pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
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3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.899.102/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 16/3/2021).

Além disso, é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas 

sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido. Incide na espécie o enunciado 

da Súmula 284/STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO SUBMETIDO AO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
AÇÃO POPULAR. CONTRATO ADMINISTRATIVO. ANULAÇÃO PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

(...)
5. Por outro lado, relativamente à alegada divergência 

jurisprudencial, a recorrente não indicou qual dispositivo legal teria sofrido 
interpretação divergente pelo acórdão recorrido, razão pela qual, o óbice da 
Súmula 284/STF impede o conhecimento do recurso especial nessa parte. Não é 
suficiente para afastar esse óbice a casual indicação de dispositivo legal nas 
razões recursais, pois não apresentada fundamentação objetivamente voltada a 
demonstrar a existência de divergência jurisprudencial na interpretação dessa 
norma.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1221468/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 8/4/2021).

Ainda que superasse tal óbice, o recurso não prosperaria.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que a união 

estável pressupõe a inexistência de impedimento para o casamento, assegurando-se à 

companheira o direito ao recebimento da pensão por morte do falecido que ainda esteja 

casado, desde que comprovada a separação de fato entre os ex-cônjuges.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. PENSÃO POR MORTE. RECURSOS ESPECIAIS 
DA UNIÃO E DA VIÚVA DO EX-SERVIDOR. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
DIVISÃO DA PENSÃO POR MORTE ENTRE A VIÚVA E A 
CONCUBINA. RELAÇÃO EXTRACONJUGAL MANTIDA PELO DE 
CUJUS, NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO. AUSÊNCIA DE 
SEPARAÇÃO DE FATO OU DE DIREITO. UNIÃO ESTÁVEL 
DESCARACTERIZADA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF, SOB O RITO 
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DE REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO 
PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DE JURACI NOBRE 
MELO PROVIDO.

I. Trata-se de Recursos Especiais interpostos pela União e por 
Juraci Nobre Melo, viúva do ex-servidor público federal, contra acórdão publicado 
na vigência do CPC/2015, que reformou a sentença, que julgara improcedente a 
demanda, pela impossibilidade de reconhecimento de união estável entre o 
falecido servidor e a suposta companheira, na constância de casamento válido, 
sem separação de fato dos cônjuges.

II. Na origem, trata-se de demanda ajuizada pela autora, sob 
alegação de união estável com o de cujus, objetivando a percepção de 50% 
(cinquenta por cento) de pensão vitalícia, percebida integralmente pela viúva do 
ex-servidor, falecido em 18/07/2015.

III. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO - Não há falar, na 
hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida. Nesse sentido: STJ, REsp 1.829.231/PB, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/12/2020.

IV. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO E DE JURACI 
NOBRE MELO - No caso, o Tribunal de origem, para reformar a sentença de 
improcedência da ação, entendeu que, "na hipótese em exame, a condição de 
companheira do instituidor, à época do óbito (2015), restou devidamente 
comprovada através dos seguintes documentos: declaração de óbito, constando 
que o de cujus faleceu em lugar próximo à casa da autora; notas fiscais, emitidas 
em 2015, informando endereço do falecido coincidente com o endereço da parte 
autora; declaração de Imposto de Renda, dos exercícios de 2007 a 2012, 
constando a parte autora como dependente do falecido na condição de 
companheira/cônjuge; nota fiscal eletrônica e recibo de pagamento referente ao 
serviço funeral completo do falecido em nome da parte autora; fotografias do 
casal; declaração de particulares atestando a União Estável entre o falecido e a 
autora; email enviado pelo falecido, em dezembro de 2012, recomendando a 
autora para oportunidade de emprego e se referindo a ela como 'pessoa com a 
qual convivo a um bom tempo', homenagens póstumas ao falecido, feito pela 
autora, em forma de 'santinho', e distribuídas publicamente. Por outro lado, 
também há nos autos provas da convivência do falecido com seu cônjuge, a 
exemplo da certidão de óbito, na qual foi declarante e informou que o falecido 
residia em seu endereço; fotos do casal; homenagens póstumas ao falecido, feito 
pela viúva e distribuídas publicamente, em forma de 'santinho'; notas fiscais e 
correspondências do falecido com o endereço da esposa; contrato de 
financiamento firmado com o falecido, com prazo de vigência de 2010 a 2030; 
declarações de particulares; recibo do cemitério, constando que o cônjuge arcou 
com as despesas da lápide, taxa de sepultamento e velório. (...) Em audiência de 
instrução e julgamento, 07 (sete) testemunhas, inclusive o irmão do falecido, 
trazidas pela parte autora, afirmaram ter conhecimento de que ela e o Sr. Ubaldo 
(falecido) mantinham um relacionamento amoroso. Por sua vez, as testemunhas 
trazidas pela litisconsorte ré, informam que o falecido e o cônjuge nunca se 
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separaram de fato, apesar de quase todos afirmarem ter conhecimento da relação 
extraconjugal com a autora. (...) na audiência de instrução, ficou esclarecido que 
o falecido mantinha a relação conjugal com a esposa, além do relacionamento 
extraconjugal com a demandante. No caso, a despeito da possibilidade de o 
falecido não estar separado de fato da sua esposa na ocasião do óbito, a união 
estável com a autora restou demonstrada (...) Assim, devidamente comprovada a 
condição de companheira, faz a demandante jus à implantação da pensão por 
morte, a ser dividida com o cônjuge do falecido (já beneficiário desde o óbito)".

V. O caso dos autos não exige revolvimento do quadro fático da 
causa, ante os fatos delineados pelas instâncias ordinárias. Com efeito, tanto a 
sentença quanto o acórdão recorrido reconhecem que "o falecido mantinha a 
relação conjugal com a esposa, além do relacionamento extraconjugal com a 
demandante". Todavia, o Tribunal de origem, ao reconhecer que "a despeito da 
possibilidade de o falecido não estar separado de fato da sua esposa na ocasião 
do óbito, a união estável com a autora restou demonstrada", acabou por divergir 
da jurisprudência desta Corte e do STF, firmada sob o rito de repercussão geral.

VI. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no 
sentido de que "a união estável pressupõe a inexistência de impedimento 
para o casamento, assegurando-se à companheira o direito ao 
recebimento da pensão por morte do falecido que ainda esteja casado, 
desde que comprovada a separação de fato entre os ex-cônjuges" (STJ, 
REsp 1.789.967/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 23/04/2019). Por outro lado - tal como na espécie -, 
"mantida a vida em comum entre os cônjuges (ou seja, inexistindo 
separação de fato), não se poderá reconhecer a união estável de pessoa 
casada. Nesse contexto normativo, a jurisprudência do STJ não admite o 
reconhecimento de uniões estáveis paralelas ou de união estável 
concomitante a casamento em que não configurada separação de fato" 
(STJ, REsp 1.754.008/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 01/03/2019).

VII. Apreciando caso análogo ao presente, esta Corte já decidiu 
que "o entendimento do Tribunal de origem está em confronto com a orientação 
do STJ, de que a união estável pressupõe a inexistência de impedimento para o 
casamento, assegurando-se à companheira o direito ao recebimento da pensão 
por morte do falecido que ainda esteja casado, desde que comprovada a 
separação de fato entre os ex-cônjuges, o que não ocorreu no caso dos autos" 
(STJ, REsp 1.810.926/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 01/07/2019). No mesmo sentido, a pacífica jurisprudência desta 
Corte: AgRg no Ag 1.424.071/RO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/08/2012; RMS 30.414/PB, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 24/04/2012; AgRg no AREsp 
597.471/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 15/12/2014; AgRg no REsp 1.147.046/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 26/05/2014; AgInt no REsp 1.583.241/AL, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
04/11/2016; AgInt no REsp 1.725.214/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/10/2018; AgInt no AREsp 
1.317.021/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 18/12/2020.
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VIII. O Plenário virtual do STF, no julgamento do RE 
1.045.273/SE, sob o rito de repercussão geral (julgamento virtual 
concluído em 19/12/2020, acórdão pendente de publicação), decidiu, por 
maioria, pela impossibilidade de reconhecimento de direitos 
previdenciários ao concubinato, restando fixada a seguinte tese, no Tema 
529/STF: "A preexistência de casamento ou de união estável de um dos 
conviventes, ressalvada a exceção do artigo 1.723, § 1º, do Código Civil, 
impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, 
inclusive para fins previdenciários, em virtude da consagração do dever 
de fidelidade e da monogamia pelo ordenamento jurídico-constitucional 
brasileiro".

IX. Recurso Especial da União parcialmente provido. Recurso 
Especial de Juraci Nobre de Melo provido, para restabelecer a sentença, que 
julgou improcedente a ação.

(REsp 1894963/AL, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 3/5/2021)

Depreende-se da leitura do acórdão que a Corte de origem foi categórica ao 

afirmar que, "no caso vertente, não há como agasalhar a pretensão da autora. De fato, diante 

das provas carreadas aos autos, resta cristalino que o falecido era casado com a corré Célia e 

nunca se separou dela, nem de fato." (fl. 379, e-STJ) e que, "diante da simultaneidade entre 

matrimônio e concubinato, não há como dar guarida aos argumentos da autora, diante da 

inexistência de união estável" (fl. 383, e-STJ).

 O entendimento fixado no acórdão está alinhado à orientação do STJ, razão 

pela qual não merece reforma.

Ademais, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria 

necessário exceder as razões nele colacionadas, o que demanda incursão no contexto 

fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. PENSÃO POR MORTE. UNIÃO 
ESTÁVEL NÃO RECONHECIDA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Conforme entendimento pacificado desta Corte, o princípio do 
livre convencimento motivado ou da persuasão racional garante ao juiz decidir de 
acordo com a convicção formada pela análise do conjunto probatório, não sendo 
vinculado a nenhum tipo de prova ou argumentação.
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2. A Corte local reconheceu que as provas dos autos não são 
capazes de demonstrar a alegada união estável. Entendimento diverso, conforme 
pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da 
prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso 
especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial.

3. Agravo interno do particular a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1853939/RS, Rel. Ministro MANOEL 

ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA 
TURMA, DJe 9/12/2021).

Assim, conclui-se que o Agravo em Recurso Especial não merece que dele se 

conheça, devendo ser mantida a decisão da Presidência.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2021/0267958-4 AREsp 1.956.138 / 

SP

Números Origem:  0063571-18.2008.4.03.9999  00635711820084039999  63571-18.2008.4.03.9999  
635711820084039999

EM MESA JULGADO: 05/04/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JACILENE NOGUEIRA CLEMENTINO 
ADVOGADO : MÁRIO ANTÔNIO DE SOUZA  - SP131032 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CELIA MARIA PIMENTEL RIBEIRO 
ADVOGADO : RAMIRO DE ALMEIDA MONTE  - SP146980 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JACILENE NOGUEIRA CLEMENTINO 
ADVOGADO : MÁRIO ANTÔNIO DE SOUZA  - SP131032 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CELIA MARIA PIMENTEL RIBEIRO 
ADVOGADO : RAMIRO DE ALMEIDA MONTE  - SP146980 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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